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Resumo:

O presente estudo analisou a viabilidade técnica e econômica da inserção de energia solar
fotovoltaica nos 5 principais aterros à céu aberto do país, os quais, após o encerramento,
necessitarão de uma destinação útil à sociedade. De acordo com a ABRELPE, a fim de
estimular o encerramento dos locais de despejo de resíduos sólidos a céu aberto do Brasil,
definiu o início com os 5 aterros que mais causam impacto sócio ambiental, são estes
localizados em: Brasília – DF, Carpina – PE, Camacan – BA, Divinópolis – MG e Jaú – SP. Para
cada um destes locais, respectivamente, o estudo encontrou um potencial fotovoltaico de
219,26 MWp, 5,09 MWp, 1,70 MWp, 1,17 MWp e 2,1 MWp. Para viabilizar a contratação pelo
Governo por meio de uma Parceria Público-Privada, estudou-se a viabilidade para os locais
com capacidade acima de 3 MWp, os quais permitem um valor do projeto acima de 10 milhões
de reais. Com foco em Brasília – DF, encontrou-se um Valor Presente Líquido de R$
35.107.671,94, uma TIR de 36,60% e um custo nivelado de energia (LCOE) de R$ 219,30
R$/MWh, viabilizando a inserção da tecnologia solar em aterro para determinados tipos de
clientes públicos, em especial aqueles que se enquadram no grupo B de energia pela
distribuidora local.
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Resumo. O presente estudo analisou a viabilidade técnica e econômica da inserção de energia solar fotovoltaica nos 5 

principais aterros à céu aberto do país, os quais, após o encerramento, necessitarão de uma destinação útil à 

sociedade. De acordo com a ABRELPE, a fim de estimular o encerramento dos locais de despejo de resíduos sólidos a 

céu aberto do Brasil, definiu o início com os 5 aterros que mais causam impacto sócio ambiental, são estes localizados 

em: Brasília – DF, Carpina – PE, Camacan – BA, Divinópolis – MG e Jaú – SP. Para cada um destes locais, 

respectivamente, o estudo encontrou um potencial fotovoltaico de 219,26 MWp, 5,09 MWp, 1,70 MWp, 1,17 MWp e 2,1 

MWp. Para viabilizar a contratação pelo Governo por meio de uma Parceria Público-Privada, estudou-se a 

viabilidade para os locais com capacidade acima de 3 MWp, os quais permitem um valor do projeto acima de 10 

milhões de reais. Com foco em Brasília – DF, encontrou-se um Valor Presente Líquido de R$ 35.107.671,94, uma TIR 

de 36,60% e um custo nivelado de energia (LCOE) de R$ 219,30 R$/MWh, viabilizando a inserção da tecnologia solar 

em aterro para determinados tipos de clientes públicos, em especial aqueles que se enquadram no grupo B de energia 

pela distribuidora local. 

 

Palavras-chave: Energia Solar, Aterro Sanitário, Parceria Público-Privada. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Estimasse que há aproximadamente 3.000 aterros à céu aberto em diferentes locais espalhados, sendo utilizados 

como finalidade para o despejo de resíduos sólidos urbanos. Devido a estas extensas áreas se tornarem inutilizáveis 

após o encerramento das atividades, tais terrenos servirão apenas para o despejo de camadas de terras sobre os resíduos 

a fim de diminuir o mau cheiro e a proliferação de doenças. Como forma de incentivo, a Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos especiais – ABRELPE – decidiu inicia o fechamento pelos 5 principais, os 

quais são os com o maior impacto para a sociedade.  

 O presente trabalho é realizado no âmbito do Programa de P&D da Aneel, fruto do convênio efetuado entre a CEB 

Geração S.A., CEB Lajeado S.A. e a Fundação Universidade de Brasília a fim de desenvolver o projeto de pesquisa e 

desenvolvimento intitulado “Hibridização de fontes de geração de energia elétrica como alternativa tecnológica de 

remediação ambiental de áreas degradadas por resíduos sólidos urbanos – Estudo de caso: Aterro controlado do Jockey 

Clube”. Portanto, o presente trabalho é uma contribuição realizada ao projeto de Remediação Ambiental-Energética e 

Sustentável para Aterros – RAEESA.  

 Como objetivo, o estudo analisa técnica e economicamente a inserção da tecnologia fotovoltaica instaladas em 

solo nestas áreas degradadas a partir do recurso solar disponível, da área útil e de indicadores financeiros que permitem 

a comparação de investimentos. 

 Observa-se devido a prática de tarifas cada vez mais elevada pelas distribuidoras o uso de energia elétrica limpa e 

renovável como uma alternativa a fim de reduzir o valor total pago, como por exemplo em edifícios públicos. Além dos 

indicadores básicos financeiros (VPL, TIR e PBD), o trabalho permite comparar a tarifa de energia elétrica em uso pela 

distribuidora com uma tarifa referente ao custo da energia produzida pela fonte solar fotovoltaica. Ainda nesse âmbito 

de comparações financeiras, calcular-se-á o custo nivelado de energia (LCOE) a fim de comparar a fonte solar com 

outras fontes de energia, como hidrelétrica e térmica. A ênfase do texto será dada no Sistema de Compensação de 

Energia, firmado na resolução da ANEEL 482/2012, no qual a energia injetada na rede elétrica de distribuição é 

retornada como créditos de energia para a unidade consumidora na forma remota ou compartilhada. 

 A partir dos resultados obtidos, será analisada a possibilidade de contratação de uma empresa para prestar o 

serviço e gerir posteriormente a usina por meio de uma Parceria Público-Privada, caso o ente público não possua o 

capital inicial para investir, sendo separada o ponto de vista com relação ao da Prefeitura de cada município a ser 

instalada e outro ponto de vista referente a distribuidora de energia elétrica, a qual também poderá ser a responsável e a 

consumidora da energia da energia produzida. Poderá concluir se tal tipo de negócio é atrativo para o parceiro privado, 
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pois o estudo será capaz de identificar, além da viabilidade, em quais formatos e tipos de órgãos serão possível tal 

modalidade de contratação, ao invés da difundida modalidade de licitação. 

 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Aterros sanitários 

 

 O despejo errôneo de resíduos sólidos urbanos (RSU) em aterros a céu aberto ocasionam um impacto ambiental, 

social e econômico para cidades e municípios que os cercam. Conforme demonstrou Franco (1996), o chorume gerado 

por meio do lixiviamento de metais pesados contaminou o lençol freático em Brasília, no aterro controlado do Jockey 

Club (JCB).  

 Os impactos social e econômico ocorrem em cadeia devido ao número extenso de famílias que tiram o sustento 

destes locais com a separação do lixo ali depositado. Devido às péssimas condições de higiene no local e a falta de 

segurança no manuseio do lixo, muitas veem a óbito. Em 2017, o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, promovido 

pela ABRELPE, identificou que 80 mil toneladas de RSU são despejados em locais inadequados como aterros 

controlados e lixões, representando estes 40% da destinação final dos resíduos.  

 Com o objetivo de atender a Lei 12.305/2010, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos Urbanos 

(PNRS), a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Sólidos (ABRELPE) traça como plano 

para encerramento das atividades em aterros iniciar com os cinco principais, aqueles que são considerados os mais 

simbólicos devido aos danos causados à sociedade e ao meio ambiente, os quais estão localizados em: Estrutural – DF, 

Carpina – PE, Camacan – BA, Divinópolis – MG e Jaú – SP.  

 Reconhecido como o maior aterro da América latina e com o posto de segundo maior aterro do mundo, o aterro 

Jockey Club já atingiu 55 metros de altura de rejeitos. Dentre os escolhidos pela ABRELPE, apenas este foi fechado, 

em 20 de janeiro de 2018 pelas autoridades locais.  

 Atualmente, os Estados Unidos lideram a implantação de parques solares em aterros e em terrenos não utilizáveis 

pela sociedade. A usina solar mais antigo encontra-se em Paulsboro, NJ, possuindo 276 kWp instalado. Em 2009 a 

Alemanha deu início ao funcionamento da UFV em aterro com 800 kWp de potência instalada e em Manosque, na 

França, com 4,1 MWp.  

 Com conhecimento dos potenciais problemas ambientais, sociais e econômicos causados por aterros, faz-se 

necessário dar uma utilidade para tais terrenos após o encerramento das atividades locais. Para isso surgiu o projeto de 

Remediação Ambiental-Energética e Sustentável para Aterros (RAEESA), o qual estuda a viabilidade técnica e 

econômica de projetos para o caso específico do aterro JCB com o aproveitamento dos resíduos, do metano e do terreno 

para geração de energia.  

 Com o fechamento e encerramento das atividades dos aterros a céu aberto, surge o problema do que será feito para 

aproveitar tais áreas degradadas e que são inutilizáveis para moradia ou instalação de edifícios, por exemplo. Como a 

área não será aproveitada pela sociedade e devido a produção de chorume, gás metano, e a área coberta por terra para 

evitar o mal cheiro, surge a oportunidade de estudar formas de como aproveitar o terreno obsoleto, como a produção de 

energia solar fotovoltaica, energia térmica, entre outros. 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Szabó et. al. (2017) definiu como um método para escolha da instalação de parque solar em aterros. Inicialmente, 

define-se a tecnologia adequada para a implementação do sistema fotovoltaico, devido a necessidade de verificar a 

estabilidade do terreno para mitigar os danos relacionados a fundação da estrutura de fixação dos módulos devido a 

maneira como os resíduos foram compactados no solo. Averiguar a estrutura de montagem também com o objetivo de 

não interferir na impermeabilidade do terreno. Na ocasião, Szabó et. al. (2017) optou pela utilização de painel de silício 

cristalino convencional e de filme fino de geomembrana. 

 

3.1 Análise de viabilidade técnica e econômica 

  

 Na análise técnica de uma UFV, os dados utilizados a partir de estações meteorológicas espalhadas pelo Brasil são 

aproveitados pelos softwares de dimensionamento e simulação de usina solar fotovoltaica, como é o caso do PVSyst, o 

qual possui um amplo banco de dados, nos quais os que contemplam o Brasil são:3Tier-Vaisala, Meteonorm, PVGIS 

v5, Solargis e Vortex Solar, na qual optou-se por escolher a Meteonorm devido a mesma possuir 5 satélites 

geoestacionários, além de estações terrestres. 

 A Tab. 1 identifica a latitude de cada um dos aterros, essencial para saber a inclinação ideal dos painéis, a área 

disponível e a proximidade de uma estação meteorológica. Devido aos modelos de irradiação serem bastante similares 

quanto a produção de resultados, em um primeiro momento do estudo permite-se o uso de tais modelos e, caso torne 

necessário, pode ser instalada uma estação para aquisição de dados em cada local. 
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Tabela 1 - Informações geográficas e local de estação meteorológica dos 5 principais aterros brasileiros. 

 

Localização 
Latitude do 

aterro 
Área disponível (ha) 

Cidade possui estação meteorológica 

própria? Se não, qual a distância da 

estação mais próxima? 

Brasília – DF  15º 46’ 04” S 200 ha  Sim. 

Carpina – PE  07º 52’ 29” S 4,06 ha 
Não, a mais próxima fica a 10 km, 

localizada em Recife – PE. 

Camacan – BA 15º 26’ 17” S 1,55 ha 
Não, rodeada por 3 estações, sendo a 

mais próxima a 64 km, em Uma – BA. 

Divinópolis – MG 20º 09’ 39” S 1,2 ha Sim. 

Jaú – SP 22º 16’ 00” S 2,5 ha 
Não, a mais próxima fica a 24 km, 

localizada em Barra Bonita – SP. 

 

 A utilização do software Google Earth permitiu identificar cada uma das áreas de despejos de RSU e constatar 

que, no quesito infraestrutura, observou-se que todos os terrenos possuem rodovias próximas, as vezes até mesmo com 

o lixo sobre a própria pista como é o caso de Camacan – BA. Em relação a infraestrutura da rede elétrica de 

distribuição, devido a complexidade e os inúmeros ramais da mesma espalhados, definiu-se que todas as usinas a serem 

conectadas necessitarão de reforço da rede de distribuição. Todavia, não será analisado o custo para tal adequação, pois 

isso perderia o foco do trabalho.  

 As principais perdas relacionadas a produção de energia são essenciais para o correto cálculo da energia, entre elas 

cabe destacar as perdas térmicas associadas a instalação dos painéis com relação a possibilidade de ventilação pelos 

painéis, diferenciando na instalação em telhado e em solo, por exemplo, pois a usina a ser projetada será instalada em 

solo, especificamente acima das camadas de terras no local do aterro. Outra perda é a ôhmica, a qual ocorrer nos 

condutores elétricos (tanto c.c. como c.a.) e no processo de conversão de tensão e corrente, de contínua para alternada, 

no inversor.  

 Acúmulo de sujeira é um outro fator que diminui a produção de sujeira devido ao impedimento da captação dos 

raios solares. A degradação dos painéis pela luz solar nos primeiros momentos exposto ao sol, segundo Thevenard e 

Poissant (2010), varia entre 1% e 3%. Outro problema para a geração está no mismatch ou incompatibilidade associada 

a fabricação dos módulos com relação aos seus parâmetros fundamentais de tensão e corrente, sendo considerada, por 

padrão, uma perda de 2,5%.  

 Por último e não menos importante, o fator de sombreamento entre fileiras de módulos é fundamental para evitar 

que módulos impeçam a produção de painéis das fileiras seguintes. A fim de maximizar a área disponível e evitar o 

sombreamento entre fileiras adjacentes, a Eq. (1) define a distância (d) entre fileiras de módulos fotovoltaicos (Pinho, J. 

T. e Galdino, 2014), o qual é influenciado pelo Fator de espaçamento entre o gerador e o obstáculo a frente (Fe), a 

elevação do mesmo (hob) e a elevação do painel (hi), ambos em metros. 

 

 
(1) 

 

 Após a conclusão da análise técnica para estimar a geração de energia elétrica anual por meio do software PVsyst 

com a inserção dos parâmetros de entrada do local do aterro e a inserção de cada uma das perdas anteriormente 

referenciadas, estuda-se a viabilidade econômica para o poder público frente ao investimento em UFV em locais 

degradados a outros possíveis investimentos com o mesmo recurso. Tal solução pode, inclusive, gerar receita que pode 

ser aplicada na remediação dos aterros, verificando a forma de contratação por uma Parceria Público-Privada para a 

contratação de uma empresa com experiência em projetar, gerir e executar cada uma das usinas fotovoltaicas.  

 Para efeito de comparação financeira, utilizou-se os indicadores básicos da matemática financeira, como a Taxa 

Interna de Retorno (TIR), o Valor Presente Líquido (VPL) e o Payback Descontado (PBD). Todavia, entende-se que 

estes não são suficientes para determinar a viabilidade de inserir energia solar fotovoltaica frente a tarifa paga pelo 

poder público (tarifa B3) de baixa tensão e, no caso da distribuidora, substituir a compra em leilão de uma energia 

tradicional, como hidráulica e termelétrica por energia elétrica solar.  

 Com a finalidade de cumprir o fornecimento de energia elétrica com qualidade, a tarifa de energia elétrica 

praticada pelas distribuidoras é dividida em três partes: a parcela A, a parcela B e os tributos. A parcela A compreende 

os custos não geridos pela distribuidora, composta pelo somatório da energia comprar em leilão, os custos com a 

transmissão e os encargos setoriais. A parcela B, administrada pela distribuidora, está atrelada aos gastos com 

distribuição de energia. Por último, os tributos, compreendidos pelo ICMS e PIS/COFINS, são gerenciados pelos 

municípios e pela União.  

 A ANEEL disponibiliza as informações referentes as tarifas de energia praticadas pelas distribuidoras, 

discriminando cada um dos itens que a compõem, por meio do Sistema para Processos Automatizados de 

Revisões/Reajustes Tarifários Anuais – SPARTA. A Fig. 1 (NUNES, 2017) ilustra o valor da compra de energia em 

2017, em R$/MWh, pela Companhia Energética de Brasília – CEB para cada uma das fontes de geração por meio dos 

Contratos de Comercialização de Energia em Ambiente Regulado – CCEAR. 
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Figura 1 - Valor da geração de energia, em R$/MWh, que compõem a Parcela A da conta de energia. 

 

 Para entender tais resultados, utilizou-se o Custo Nivelado de Energia (LCOE), em R$/MWh, para comparar a 

fonte solar com as demais fontes de energia elétrica e o Custo de Energia Produzida (CEP), em R$/kWh, para 

confrontar com a tarifa B3 paga pelo poder público. Tal tarifa foi escolhida para encontrar os resultados pois esta é a 

maior tarifa praticada para o setor público, referente aos consumidores de baixa tensão do mesmo. A finalidade de 

encontrar cada um destes resultados é promover o encerramento dos aterros já com uma finalidade após conclusão das 

atividades, mostrando que essas áreas podem sim ser reutilizadas. A Fig. 2 demonstra a tarifa B3 aplicada em cada uma 

das regiões especificadas pela ABRELPE. 

 

Tabela 2 - Tarifas e distribuidora de energia responsável por cada localidade. 

 

Localização do aterro Distribuidora de Energia Tarifa – B3 (R$/kWh) 

Brasília – DF CEB-D 0,7977 

Carpina – PE CELPE (NEOENERGIA) 0,7525 

Camacan – BA COELBA (NEOENERGIA) 0,5588 

Divinópolis – MG CEMIG 0,8925 

Jaú – SP CPFL 0,7189 

 

 Dentro da análise econômica, como juros a ser utilizado, considerou-se a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 

Criada em 1994 por meio de uma Medida Provisória, esta é empregada como custo básico de financiamentos ofertados 

pelo Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES. A TJLP é composta de duas partes: prêmio de risco e inflação pro 

rata para o ano posterior, calculada de forma trimestral. Para o período no qual o estudo foi efetuado, trimestre de abril a 

junho de 2019, a TJLP era de 6,26% a.a. 

 Para o cálculo do LCOE, a Eq. (2) permite demonstrar como se obtém, em R$/MWh, o valor comparativo entre 

fontes diferentes de geração de energia elétrica, no qual utiliza-se como parâmetros a vida útil do sistema fotovoltaico 

(n), o investimento realizado em um ano t (It), o custo de operação e manutenção realizado no ano t (Mt), o consumo do 

combustível (Ft), no caso a irradiação solar, a taxa de desconto anual (r), a energia elétrica gerada no ano t (Et) e o 

período (t) em anos. 

 

 

(2) 

 

 No caso do Custo de Energia Produzida, em R$/kWh, o objetivo é utilizar o resultado para comparar com a Tarifa 

B3. A Eq. (3) demonstra como foi formulado tal parâmetro de análise, o qual é composto pela razão entre uma série 

uniformes de pagamentos realizados no final de cada período (PMT) e a energia produzida pelos painéis fotovoltaicos 

no ano 1 (Eano1) multiplicado por 0,9, referente a 90% da energia, média essa estimada dentro do período de análise do 

fluxo de caixa, pois os painéis fotovoltaicos possuem uma garantia linear da produção de energia de 25 anos com 80% 

de produção ao final do período estudado de 25 anos. 

 

 
 (3) 
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3.2   Parceria Público-Privada – PPP  

 

 A PPP é uma opção de contratação de obra e serviço pelo poder público quando um serviço prestado a sociedade 

não consegue se auto sustentar ou quando o valor pago pelo usuário não é suficiente para suprir todas as despesas. 

Instituída pela Lei Federal 11.079 de 2004, o compromisso do parceiro privado é que o serviço prestado seja eficiente e 

cumpra os objetivos a fim de gerir os recursos provindos da sociedade.  

 Destaca-se os principais pontos que permitem a utilização da PPP para contratação de empresa privada pra 

execução e gestão de um serviço ou empreendimento: 

 I – O valor de contrato não deve ser inferior a R$ 10.000.000,00; 

 II – O período da prestação do serviço não pode ser inferior a 5 anos e superior a 35 anos; 

 III – Não é permitido como único objetivo apenas o fornecimento de mão-de-obra, instalação de equipamentos ou 

execução da obra somente. 

 

3.3 Materiais 

 

 Como materiais utilizados para obter os resultados do estudo, alguns programas computacionais foram 

determinantes. O PVSyst foi utilizado para simular a geração de cada um dos sistemas fotovoltaicos utilizando a base de 

Meteonorm para aquisição dos dados, como a irradiação global horizontal e difusa (kWh/m².dia) local, parâmetros de 

perdas, variação da temperatura ambiente, método de instalação, configuração das strings e geração de relatórios da 

geração mês a mês. 

 A planilha eletrônica Excel foi utilizada para criar o fluxo de caixa, no qual especificou-se os custos ano a ano 

durante o período de 25 anos. Além de permitir a criação do fluxo de caixa, o software permitiu utilizar fórmulas pré-

prontas da TIR, VPL e PMT, entre outras. Por fim, dentre os materiais utilizados, o Google Earth Pro permitiu 

encontrar e medir a área aproximada de cada um dos locais definidos pela ABRELPE. 

  

4. RESULTADOS 

 

A partir dos dados de Irradiação Global Horizontal (IGH) obtidos pelo PVSyst com a inserção da localização geográfica 

dos aterros, a Fig. 2 serve de comparativo do potencial solar de cada uma das regiões. Observa-se que Camacan – BA 

detém a menor irradiação nos meses de abril a outubro, a qual é compensada pelos picos no período de verão brasileiro.  

 

 
 

Figura 2 - Valores de Irradiação Global Horizontal mensal para cada aterro. 

 

A fim de comparação, a inclinação, a IGH média para cada aterro e seu respectivo desvio padrão, observou-se na 

Fig. 2 que Camacan possui os menores valores dentro do período de abril a outubro. Todavia, Divinópolis – MG foi a 

que resultou em menor irradiação global horizontal. Brasília demonstrou uma produção mais equilibrada durante o ano 

com o menor desvio padrão entre os 5 aterros. 

Para definir a área útil a cada um dos aterros, considerou-se a área dos painéis com dimensões 1,05 m por 2,01 m 

somada a área necessária para o espaçamento entre fileiras de módulos a fim de evitar sombreamento a partir da 

inclinação dos painéis e da distância entre painéis definida pela Eq. (1), utilizou-se para o estudo painéis com 400 Wp 

de potência. A partir dessas definições, a Tab. 3 define a capacidade de potência instalada para cada uma das usinas 

fotovoltaicas, sendo o fator de espaçamento utilizado para encontrar a distância d na Eq. (1). 
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Tabela 3 - Capacidade de potência instalada possível para cada cidade. 

 

Cidade 
Fator de 

Espaçamento – Fe 

Potência 

Instalada (MWp) 

Número de painéis 

de 400 Wp 

Brasília – DF 2 219,2 MWp 548.159 

Carpina – PE 1,8 5,1 MWp 12.725 

Camacan – BA 2 1,70 MWp 4.248 

Divinópolis – MG 2,1 1,20 MWp 2.943 

Jaú – SP 2,3 2,10 MWp 5.253 

 

A produção de energia elétrica, em MWh, será injetada na rede elétrica que recompensará as unidades 

consumidoras com GD na forma de crédito para compensar o consumo de energia elétrica dos edifícios públicos, dentro 

da regulamentação 482/2012 da ANEEL., a qual delimita a capacidade instalada para SFCR a 5 MWp como limite 

superior. 

Foram utilizados inversores de potência de 120 kW com a finalidade de promover maior seccionamento da usina, 

impedindo que cesse toda a produção quando for necessário realizar alguma manutenção ou correção no sistema 

fotovoltaico. A Tab. 4 e Tab. 5 definem as especificações do painel solar e do inversor, respectivamente. Para todas as 

usinas, foram utilizadas as mesmas fabricantes e especificações dos equipamentos citados. 

 

Tabela 4 - Especificações técnicas do painel fotovoltaico. 

 

Fabricante Canadian Solar 

Máxima potência nominal (PMAX) 400 Wp 

Tensão de máxima potência (VMAX) 38,7 V 

Corrente de máxima potência (IMAX) 10,34 A 

Tensão de circuito aberto (VOC) 47,2 V 

Corrente de curto-circuito (ISC) 10,90 A 

Eficiência do módulo 18,11 % 

Tipo de célula Policristalino (144 células) 

 

Tabela 5 - Especificações técnicas do inversor de frequência. 

 

Fabricante ABB 

Potência AC nominal 120 kW 

Tensão de linha AC 480 V 

Máxima corrente de saída 145 A 

Distorção harmônica total < 3% 

Máxima Tensão de entrada 1.000 V 

Faixa de tensão DC do SPMP 570 – 850 V 

Eficiência Máxima 98,4 % 

 

Com a simulação realizada, a Tab. 6 demonstra a geração de energia elétrica a ser injetada na rede juntamente com 

a relação de energia produzida por MWp ao ano. Tais resultados referem-se ao primeiro ano de produção de energia da 

usina. Devido a esse fato, considera-se para os anos subsequentes uma degradação aproximada de 0,8% a.a., 

caracterizando uma produção de 80% no 25º ano, relativa à garantia física do painel dada pelo fabricante. 

 

Tabela 6 - Dados de geração da energia produzida para cada aterro, em MWh. 

 

Cidade 
Potência simulada 

(MWp) 

Energia produzida 

no 1º ano 

Desvio Padrão 

(MWh) 
MWh/MWp/ano 

Brasília – DF 3,00 5.348 MWh 55,1 1.781 

Carpnia – PE 3,00 4.966 MWh 38,8 1.654 

Camacan – BA 1.70 2.576 MWh 25,0 1.515 

Divinópolis – MG 1,17 1.810 MWh 10,0 1.539 

Jaú – SP 2,10 3.139 MWh 14,2 1.566 

 

De acordo com a definição por Lei para PPP, o valor mínimo de contratação de uma parceira privada é de 10 

milhões de reais. Para esse fim, a partir da tomada de preço, definiu-se que a potência mínima para efetivar a 

contratação por PPP é de gerador fotovoltaico com 3 MWp. Portanto, observa-se que apenas Brasília e Carpina 

possuem área útil para efetivar tal meio de contratação. Entretanto, mesmo que apenas Brasília e Carpina possuam 
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aptidão para contratação de uma empresa privada via PPP, devido ao retorno do investimento ser positivo, considerou-

se que tal projeto se enquadra na definição supracitada no item 3.2. 

A potência do gerador fotovoltaico definida como 3 MWp está baseada na formação de preço para investimento 

inicial de uma usina com um preço médio de 3,66 R$/Wp, resultado obtido pelo estudo da empresa de estudos 

estratégicos GREENER, totalizando, portanto, um valor global de R$ 10.980.000,00. Conclui-se que, além de ser maior 

que os 10 milhões, ainda possui uma margem de 980 mil sem inviabilizar a instalação da usina por contratação de uma 

parceira privada. 

Partindo para o estudo econômico de viabilidade das usinas fotovoltaicas, foi realizado para cada uma delas um 

fluxo de caixa de 25 anos, referente a garantia linear do fabricante do módulo, o qual garante 80% da potência inicial no 

25º ano de operação do painel solar. Considerou-se um O&M de 1% ao ano sobre o valor investimento e troca dos 

inversores no 10º e 20º ano, sendo considerado 23% sobre o valor investido. 

Para definição de preço, em R$/Wp, não foi utilizado o preço por cada equipamento, mas sim baseado no estudo 

da empresa GREENER, a qual realiza pesquisas estratégicas de mercado. A composição do preço inclui todos os 

equipamentos necessários, projeto e execução do serviço prestado para o cliente final.  

A Tab. 2 demonstrou que Brasília e Divinópolis possuem as maiores de tarifas aplicadas ao setor público do grupo 

B e a Tab. 6 resulta que Camacan e Divinópolis possuem a menor capacidade de potência instalada e, devido a isso, 

possuem o maior custo inicial, sendo 3,66 R$/Wp para Brasília e Carpina, 3,85 R$/Wp para Camacan, 3,92 R$/Wp para 

Divinópolis e 3,79 R$/Wp para Jaú. Portanto, a receita será a economia produzida com a energia gerada a partir da 

tarifa correspondente ao setor do poder público – B3 subtraída do Custo de Energia Produzida pela UFV. 

Considerando como referência uma Taxa Mínima de Atratividade (TMA) em torno de 10%, a Tab. 7 apresenta os 

resultados obtidos para o VPL, TIR e PBD para o fluxo de caixa ao longo dos 25 anos de operação da usina. A TIR, 

principal parâmetro para grandes usinas e como forma de comparação entre investimentos, ilustra que todos os 

resultados obtidos foram superiores a TMA. 

 

Tabela 7 - Valores de VPL, TIR e PBD para usinas instaladas em Brasília, Carpina, Camacan, Divinópolis e Jaú. 

 

Situação dos aterros 
Valor Presente 

Líquido - VPL 

Taxa Interna de 

Retorno – TIR 

Payback 

Descontado – PBD 
Custo inicial 

Brasília – DF R$ 35.107.671,94 36,60% 3 anos 3,66 R$/Wp 

Carpina – PE R$ 28.955.983,84 31,65% 3 anos e 6 meses 3,66 R$/Wp 

Camacan – BA R$ 8.105.037,65 18,99% 6 anos 3,85 R$/Wp 

Divinópolis – MG R$ 12.702.282,13 32,71% 3 anos e 5 meses 3,92 R$/Wp 

Jaú – SP R$ 15.736.255,63 25,76% 4 anos e 5 meses 3,79 R$/Wp 

 

O VPL positivo de cada um dos investimentos afirma que o negócio é lucrativo, pois além de se pagar ao decorrer 

da vida útil do sistema, o mesmo produz um lucro de valor igual ao VPL. Ademais, ressalta-se que, mesmo Brasília e 

Carpina possuindo uma igual potência instalada de 3 MWp, Brasília resultou em um melhor VPL devido ao valor de 

sua tarifa B3 da CEB ser maior que a aplicada pela CELPE, em Pernambuco, e o recurso solar em Brasília também ser 

superior, promovendo portanto uma maior produção por MW instalado ao ano. 

Outro ponto relevante a ser ressaltado no resultado obtido é que a UFV projetada para Camacan com 1,7 MWp e a 

de Divinópolis com 1,176 MWp, Divinópolis ainda obteve um VPL superior ao de Camacan em aproximadamente 4,6 

milhões de reais, devido principalmente ao valor da tarifa praticada pela distribuidora, na qual a CEMIG está em 0,8925 

R$/kWh e a tarifa da COELBA em 0,5588 R$/kWh. 

A comparação da tarifa B3 foi realiza pelo cálculo do Custo de Energia Produzida e a comparação para informação 

a uma possível distribuidora de energia em substituir parte da sua compra da energia em leilão pela instalação de usina 

FV em aterro, como é o caso para a CEB-DIS, foi realizada pelo cálculo do LCOE. Para efeito de comparação, colocou-

se ao lado do valor da LCOE para cada UFV o valor referente ao preço de aquisição de energia pelas fontes hídrica e 

térmica para Brasília. A Fig. 3 ilustra os resultados obtidos a partir dos cálculos realizados. 
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Figura 3 - Custo nivelado de energia para cada um dos aterros com UFV e o valor 

pago pela CEB para a compra de energia proveniente de fonte térmica e hídrica. 

 

As barras em vermelho e em azul (Nunes, 2017) não se referem aos resultados deste trabalho, apenas as que se 

encontram em verde, com relação as UFVs projetadas, mas estas se encontram na figura a fim de comparar com o valor 

das fontes de energia comprada pela CEB-DIS. Nota-se, em especial para o caso de Brasília, que o preço da UFV é o 

menor com relação a fonte térmica. Portanto, além de ser viável financeiramente, Brasília ainda é capaz de utilizar uma 

energia limpa e renovável e diminuir os impactos causados pela fonte térmica, tanto financeiramente com a elevação 

das tarifas como na emissão de gases poluentes. 

Para efeito de comparação, a energia elétrica solar fotovoltaica em leilões de energia realizados pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) contou com um preço-teto de R$ 209/MWh para o leilão A-6 de energia, 

no qual o início da operação ocorrerá em 2025 e a contratação será por 20 anos. Em determinados leilões, a energia 

solar atingiu menores valores, chegando ao valor de R$ 65/MWh no leilão A-4/2019, demonstrando a alta 

competitividade desta fonte de energia elétrica frente as demais tradicionais, como termelétrica, hidráulica, entre outras. 

Para uma análise da atratividade financeira a uma distribuidora na implementação da UFV em aterro, em especial 

para o caso de Brasília, será utilizada como referência a fonte térmica no fluxo de caixa devido ao preço de tal energia 

ser superior ao preço das usinas solares instaladas em aterros, observando, além dos parâmetros financeiros, se este 

investimento é capaz de atrair um parceiro privado para a completa execução e gerenciamento da usina quando esta se 

encontrar em operação. Nesta modalidade de contratação, a parceira privada irá arcar com todo o capital a ser investido 

inicialmente para a implementação da mesa, adicionalmente aos custos de operação e manutenção ao decorrer dos anos 

de funcionamento da usina, sendo os risos divididos entre as partes. A Tab. 8 apresenta o resultado dos indicadores 

financeiros relativo a UFV implementada por uma distribuidora de energia. Ressalta-se que os valores apresentados são 

importantes para entender a atratividade do negócio a parceira privada. 

 

Tabela 8 - UFV para Brasília realizada por meio de contratação via PPP. 

 

Indicador UFV por meio de uma PPP 

Valor Presente Líquido – VPL R$ 2.447.461,46 

Taxa Interna de Retorno – TIR 8,83% 

Payback Descontado – PBD 12 anos e 7 meses 

 

Comparando aos resultados obtidos na Tab. 7 referentes a tarifa B3, conclui-se que os valores obtidos de VPL, 

TIR e PBD não são satisfatórios, nem mesmo com relação a TMA, não sendo atrativo para captar empresas privadas em 

investir no empreendimento em aterros encerrados. Salientando que uma empresa privada almeja maximizar seus 

lucros, reduzir os riscos e recuperar rapidamente o capital investido. Portanto, a contratação via PPP não é viável para 

empresas de distribuição como a CEB pois o valor pago na compra da energia é bem pequeno se comparado ao valor 

integral da tarifa B3 para as unidades consumidoras do poder público. 

Continuando para o caso da tarifa para o setor público, utilizou-se como comparação o Custo de Energia 

Produzida (CEP) para cada uma das usinas simuladas com o PVSyst e, para esse caso, a economia com a geração se 

dará pela diferença entre a tarifa de energia aplicada às unidades consumidoras do grupo B referente ao poder público e 

o CEP, indicando que quanto maior for essa diferença, mais interessante e viável se tornará o investimento. A Tab. 9 

apresenta tais resultados obtidos para cada uma das usinas citadas. 
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Tabela 9 - Valores de CEP e economia com a compensação por créditos de energia. 

 

Estado Tarifa B3 CEP Economia 

Brasília (CEB-DIS) 0,7977 R$/kWh 0,2413 R$/kWh 0,5564 R$/kWh 

Carpina (CELPE) 0,7525 R$/kWh 0,2598 R$/kWh 0,4927 R$/kWh 

Camacan (COELBA) 0,5588 R$/kWh 0,2984 R$/kWh 0,2604 R$/kWh 

Divinópolis (CEMIG) 0,8925 R$/kWh 0,2991 R$/kWh 0,5934 R$/kWh 

Jaú (CPFL) 0,7189 R$/kWh 0,2979 R$/kWh 0,4210 R$/kWh 

 

Devido a tarifa praticada pela CEMIG ser a maior em questão, mesmo com o maior custo da energia produzida, 

esta obteve o maior valor de economia por kWh consumido. Ao passo que Camacan, por possuir a menor tarifa de 

energia praticada no estudo e ter o segundo maior custo da energia produzida pela usina solar fotovoltaica, obteve a 

menor economia por meio do Sistemas de Compensação de Energia regulamentada pela REN 482/2012 quando 

comparada com os demais aterros. 

Compreende-se que todos os valores citados como a tarifa, o valor do investimento inicial e a taxa de juros de 

longo prazo variam ao longo do tempo devido a diversas questões, sejam elas políticas, ambientais, econômicas, entre 

outras. Para minimizar esse efeito no entendimento dos resultados obtidos no trabalho realizado, efetuou-se uma análise 

de sensibilidade variando alguns desses parâmetros a fim de verificar possíveis impactos positivos ou negativos que 

possam vir a ocorrer ao longo dos anos. 

Para entender como ocorre tal efeito, analisou-se a sensibilidade da Taxa Interna de Retorno – TIR com relação ao 

investimento inicial realizado, em R$/Wp. A Fig. 4 mostra que mesmo no pior cenário apresentado, o caso em que o 

investimento seja realizado a 5 R$/Wp, Camacan, que apresentou a pior TIR entre as UFVs estudadas, ainda assim 

possui um percentual atrativo para o investimento. 

 

 
 

Figura 4 - Comportamento da Taxa Interna de Retorno frente a variação do investimento inicial, em R$/Wp. 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

A conclusão referente ao trabalho realizado é que a viabilidade tanto técnica como econômica do aproveitamento 

das extensas áreas antes utilizadas para despejos de resíduos sólidos urbanos, atividade que ocorre de forma 

desordenada e irregular, são concretas e viáveis de serem executadas. O objetivo da ABRELPE em encerrar as 

operações nos 5 principais aterros do Brasil, sendo que o maior deles encontra-se desativado, que é o Aterro Jockey 

Club (JCB) localizado em Brasília com o auxílio do presente estudo mostrou-se uma excelente alternativa para que 

aterros como o de Brasília que possui 200 ha possam ter seu terreno utilizado ainda após a conclusão da Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos. 

Para todos os casos apresentados, conclui-se que são excelentes alternativas e que a forma de contratação por 

Parceria Público-Privada também é possível de se realizar quando o parceiro público for uma unidade consumidora de 

baixa tensão referente ao grupo B3. Todavia, permitiu-se interpretar também que, para o caso do parceiro público for 

uma distribuidora de energia, a compensação financeira se daria apenas no preço pago pela aquisição da energia 

comprada em leilão no Ambiente de Contratação Livre (ACL), reduzindo a economia no valor a ser repassado para a 

parceira privada que seria responsável pelo empreendimento ao longo da vida útil do parque solar. 

Ressalta-se a importância de que tal modelo apresentado no trabalho a partir da Resolução Normativa da ANEEL 

482/2012, em especial as alterações incluídas na REN 687/2015, em especial a geração remota, é um modelo de 
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incentivo com subsídios cruzados pois a grande atratividade deste negócio vem sendo questionado, pois o minigerador 

recebe por sua energia produzida um valor equivalente a tarifa cheia, composta por todos os seus componentes, que 

inclui energia, transmissão, distribuição, impostos e encargos setoriais. Tal modelo em vigor encontra-se em discussão e 

pode sofrer alteração para os anos subsequentes, podendo ser necessário um novo modelo caso as alterações propostas 

pela ANEEL modifiquem a norma em questão. 

Findando o presente trabalho, se sugere para trabalhos futuros e que deem continuidade a projetos como o 

RAEESA, os seguintes aspectos: Estuda os detalhes da rede elétrica de distribuição de cada um dos aterros citados, a 

fim de adequá-la  por meio de um reforço ou melhoria da mesma que seja capaz de atender aos requisitos de segurança 

e técnico estabelecidos pela distribuidora, simular o uso de painéis solares com a tecnologia de filme fino ao invés do 

silício cristalino e estudar o caso de PPP para o aterro situado em Carpina – PE. 
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TECHNICAL AND ECONOMIC FEASIBILITY ANALYSIS FOR THE INSTALLATION OF 

PHOTOVOLTAIC SOLAR PLANT IN THE 5 MAIN LANDFILLS IN BRAZIL 

 

Abstract. The present study analyzed the technical and economic feasibility of the insertion of photovoltaic solar energy 

in the 5 main open landfills in Brazil, which, after its closure, will become unusable by society. According to ABRELPE, 

in order to close the activities of the solid waste disposal sites in the country, it has set the beginning with the 5 landfills 

that cause the most social and environmental impact, located in: Brasília - DF, Carpina - PE, Camacan - BA, 

Divinópolis - MG and Jaú - SP. For each of these sites, respectively, the study found an installed power capacity of 

219.26 MWp, 5.09 MWp, 1.70 MWp, 1.17 MWp and 2.1 MWp. In order to make it possible for the government to 

contract a company through a Public-Private Partnership, the feasibility for sites with capacity above 3 MWp was 

studied, which allow a project value of over 10 million Reais. Focusing on Brasilia - DF, this study found a Net Present 

Value of R$ 35,107,671.94, an IRR of 36.60% and a Levelized Cost of Energy (LCOE) of R$ 219.30/MWh, making it 

achievable the insertion of solar technology into a landfill for certain types of public customers, especially those placed 

in the B group of energy by the local distributor. 

 

Key words: Solar Energy, Landfill, Public-Private Partnership. 
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